ADOÇÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
1. O Planejamento Estratégico prescinde da confiança da categoria. Na rotina de entidades sindicais, assim como de qualquer organização, os desafios são planejar e implementar ações visando alcançar os objetivos traçados, no menor tempo possível e com o mínimo de gastos em recursos humanos, financeiros e materiais.
2. É necessário ter vontade política e, só então, verificar a capacidade para executar o que foi planejado. Essa vontade política independe de seus executores, mas, sobretudo no meio sindical, é a materialização da vontade dos sindicalizados, através das decisões soberanas, tomadas por estes nas assembleias.
3. Para alcançar os seus objetivos, qualquer organização estabelece metas, que são “pontos de controle” de tempo e de desempenho, para aferir o progresso feito e o que ainda falta para alcançar o objetivo. Uma mesma organização pode e, frequentemente tem, vários objetivos caminhando em paralelo uns aos outros, o que exige um maior controle sobre os fatores internos e externos que possam afetar o desejado compasso da jornada para alcançar o objetivo final.
4. A conjuntura interna de cada organização refere-se a seus recursos humanos, materiais e financeiros. Neste ambiente interno há mais condições de influir nos acontecimentos e nas variáveis. Sabedores das habilidades individuais, por exemplo, pode-se aproveitar melhor os vários talentos dos colaboradores para alcançar mais rapidamente os objetivos propostos. Igualmente, pode-se diminuir tensões desnecessárias, fazendo com que colegas trabalhem e/ou colaborem junto daqueles com os quais possuem mais afinidade, pelo menos durante a maior parte do tempo. 
5. A conjuntura externa a uma organização refere-se aos atores externos à mesma: patronato, outros sindicatos, agentes governamentais, leis, políticos, a sociedade do país e do exterior, a economia e o mercado, são todos elementos de um ambiente que influencia o funcionamento e os objetivos de uma organização. Por serem tantos atores, normalmente pouco se pode fazer para influenciar os agentes externos. O que se faz é adaptar os prazos e os meios de se alcançar os objetivos.
6. Os Sindicatos são tão fortes quanto a quantidade de filiados que representam. Essa é uma frase verdadeira e, por essa razão, um dos principais objetivos de todos os sindicatos deve ser o de sindicalizar o maior número possível de profissionais. No caso dos sindicatos do Poder Judiciário da União e do Ministério Público da União, o objetivo é sindicalizar o maior número possível de servidores nos respectivos estados e órgãos.
7. Os Sindicatos devem se fazer presentes na vida de seus filiados e de potenciais filiados, através de ações permanentes ao longo de cada ano, nos locais de trabalho dos servidores, através de parcerias com as Associações de Servidores, em suas Sedes Sindicais, oferecendo cursos específicos e atraentes para o seu público-alvo, também através de constante e competente atuação em demandas judiciais, além de outras formas que se considerarem eficazes para uma maior aproximação da entidade sindical junto aos seus filiados, pois, afinal, representam seus sindicalizados e devem estar próximos a eles.
8. Pela atuação sindical nos últimos anos, a categoria está ressentida e desconfiada quanto à verdadeira lealdade de seus dirigentes sindicais, pois ficou evidente um comportamento ambíguo, mostrando duas faces: uma, a de representante dos interesses da categoria, de forma não muito efetiva e, por vezes, sem transparência; e outra, a de verdadeiros representantes dos interesses do patrão, tomando decisões à revelia da categoria, sem convocar assembleias deliberativas. 
9. Para o PJU, o Executivo e o Legislativo Federais representam o patrão, pois os servidores do Judiciário estão órfãos de quem os defenda, encargo que seria do chefe deste Poder e os servidores do MPU não estão em melhor situação.
10. Confiança é a base para que organizações de representação, como são os sindicatos, funcionem. Confiança é conseguida com tempo e transparência de ações. Uma vez perdida, é necessário muito esforço para resgatá-la. Por isso mostra-se imperativo a adoção de ações firmes e imediatas para demonstrar, efetivamente, pelos candidatos ou pelos já eleitos, que somente os interesses da categoria estão a nortear sua atuação enquanto dirigentes sindicas.
11. Quando a categoria tiver novamente confiança em seus dirigentes sindicais, as análises das conjunturas internas de cada sindicato e externa a todos, serão feitas de forma apartidária e os planejamentos estratégicos serão, realmente, do interesse da categoria. O alinhamento ideológico-partidário é pernicioso para os sindicatos e mais ainda para seus representados.
12. A atuação política é necessária para defender os interesses dos servidores. Há que se ter bom trânsito com todos os partidos políticos e com todas as autoridades. Isso somente é alcançado com dedicação à categoria e sem partidarismos. Qualquer entidade representativa de categoria há de ser suprapartidária.
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